


DIVULGAÇÃO NA IMPRENSA – SET/18 





 Procedimento extrajudicial exclusivamente nas mãos da Prefeitura;
 Alta temeridade;
 Sujeição à especulações. 

Des. Lédio Rosa de Andrade



QUESTÃO CENTRAL: RESPONSABILIZAÇÃO PELO ATO PRATICADO

Lei 13.465/17 – REURB:

Ato administrativo – outorga de título pelo Prefeito Municipal ( emissão da CRF).

Resolução 08/14-CM TJ/SC – LAR LEGAL:

Ato judicial – sentença do Juiz, com participação obrigatória do Ministério Público.
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Evitar gastos desnecessários e falsa expectativa na população.
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Ambas as ferramentas preveem o mesmo resguardo ambiental.
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Resguardo mínimo para conceito de consolidação.





QUESTÃO CENTRAL: POSSIBILIDADE DE ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA

Lei 13.465/17 (REURB):
A simplificação dos documentos comprobatórios de posse exercida, e sua falta de
exigência/conferência, possibilita a outorga de títulos a quem nunca exerceu posse
sobre o imóvel, sob a responsabilidade direta do Prefeito Municipal.

Res. 08/14-CM TJ/SC (LAR LEGAL):
Além da necessária declaração de situação consolidada da localidade em no mínimo
05 anos, cada morador deverá fazer prova de sua aquisição individualmente, para
verificação do Judiciário e Ministério Público.
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Garantir responsabilização prévia, seja do proprietário como da 
Prefeitura Municipal.



QUESTÃO CENTRAL: CHAMAMENTO À RESPONSABILIDADE

Lei 13.465/17 (REURB):
Não exime a responsabilização do loteador (Decreto 9310/18, art. 7º § 3º), porém
não prevê forma de exigir, restando a encargo da Prefeitura Municipal todo o ônus.

Res. 08/14-CM TJ/SC (LAR LEGAL):
Além de não afastar a responsabilidade do proprietário, loteador e do Poder Público
(art. 1º, § 4º), exige a expressa manifestação prévia destes, através do Protocolo de
Intenções – requisito procedimental em que são consignadas condições específicas
para cada caso*, e será apresentado ao Judiciário e Ministério Público.

* Ex. AMFRI: Baln. Piçarras, regularizada localidade e expedido matrícula de área institucional à Prefeitura.
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Além da segurança do processamento judicial, sob o crivo do 
MP, já foram concretizadas ações com mais de centena de 

moradores em 06 meses de processamento. 

É possível a redução deste prazo para 03 
meses!



QUESTÃO CENTRAL: CASOS PRÁTICOS REALIZADOS

Lei 13.465/17 (REURB):
Não se tem conhecimento no Estado de Santa Catarina.

Res. 08/14-CM TJ/SC (LAR LEGAL):
Milhares de casos entregues, sendo levantado apenas no último ano mais de 10.000
moradias atendidas como títulos emitidos.

Exemplo prático municípios AMFRI: Município de Penha, autos n.º 0300276-
38.2018.8.24.0048, em julgamento com 06 meses de tramitação; Município de Baln.
Piçarras autos n.º 0300432-26.2018.8.24.0048, em julgamento com 05 meses de
tramitação; município de Itajaí, autos n.º 0018719-10.2008.8.24.0033, sentença
proferida com 04 meses de tramitação.
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QUESTÃO CENTRAL: CONCRETIZAÇÃO BEM SUCEDIDA LAR LEGAL

• Projeto com 19 anos de existência, com franco desenvolvimento a partir de 2008;

• Diversas adequações, a partir de 2014 com participação direta do Ministério
Público, chegaram à redação capaz de alcançar resultado rápido e seguro;

• Coincidência de procedimento e objetivo, diferenciando-se:

1. Responsabilização de quem desenvolve os trabalhos. É facultado ao município
apenas acompanhar os trabalhos, sem a necessidade de executá-lo ante à falta de
servidores (regra utilizada em mais de 95% dos casos realizados em Santa
Catarina, com 100% de aprovação da população envolvida);

2. Ordem dos trabalhos (não gera expectativa ou trabalho sem a possibilidade
certa);

3. Responsabilização de quem outorga os títulos;

4. Chamamento à direta participação do morador, proprietário, município,
Ministério Público e Judiciário;
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QUESTÃO CENTRAL: CONCRETIZAÇÃO BEM SUCEDIDA LAR LEGAL

5. Facultado ao município não executar nenhum trabalho, apenas acompanhar;

6. Execução a custo zero ao Poder Público;

7. Desnecessidade da obrigação em capacitar os servidores públicos.

O Judiciário fornece os objetivos e simplificados requisitos
necessários, para que seus 03 juízes especializados que já
comprovaram o alto poder de processamento das demandas de
forma rápida e segura processem e julguem as demandas, e, sob sua
responsabilidade, determinem que os Cartórios de Registro de
Imóveis expeçam os títulos de propriedade dos moradores
participantes.
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Atuação Poder Judiciário Não Sim

Atuação Ministério Público Não Sim

Estudo prévio (risco e app) Sim Sim

Diagnóstico Socioambiental
Sim p/ atuar em área de
risco e/ou app

Sim p/ atuar em área de app

Tempo mín. aquisitivo Não 05 anos consolidação

Responsabilização do
Loteador e Prefeitura

Não
Possível conforme § 4º art. 1ºe
termos do Protocolo de Intenções

Tramitação Extrajudicial
Judicial em proc. especial de
jurisdição voluntária
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Segurança do
procedimento exposto
à população envolvida

Concentrado na Administração
Pública Municipal

Amparado diretamente pelo Poder Judiciário e
Ministério Público, com direta responsabilização da
Prefeitura Municipal e proprietário

Celeridade do
procedimento

Sem experiências. A extinta Lei
11.977/09 provou extrema
burocracia e insegurança de
procedimentos.

Já realizado em 06 meses, com a previsão de
redução para 03 meses. Expedição de mais de 900
matrículas em 01 mês pela parceria do Juiz com o
CRI.

Experiências
concretizadas

Não
Milhares de famílias ao longo do Estado de Santa 

Catarina

Segurança ambiental

Procedimento prevê confecção do
projeto para depois analisar risco,
app, realizar disgnóstico
socioambiental, o que alarda
eventuais culpados.

De início analisa a localidade para chamar à
responsabilidade todos os diretamente envolvidos,
como proprietário e Prefeitura, momento em que
podem ser entabulados acordos mitigadores.

Aspecto geral

Ferramenta não
experimentada, com
incertezas pois, inclusive,
ainda carente de
regulamentação federal.

Ferramenta exclusiva de Santa Catarina,
cujos resultados já alcançados não são
comparados em nenhum Estado
brasileiro.



ESTADO DE SANTA CATARINA

PODER JUDICIÁRIO

COORDENADORIA DO PROJETO LAR LEGAL


